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LÍNGUA PORTUGUESA

LÍNGUA PORTUGUESA

1.(COPS UEL - ATENDENTE (PARANAPREVIDÊN-
CIA)/2013 (E MAIS 5 CONCURSOS)

Leia o texto, a seguir, e responda à questão.
 
Se mantido o ritmo de crescimento da população car-

cerária como tem se demonstrado neste ano, em quatro 
meses o Estado de São Paulo deve atingir a marca de 200 
mil presos e a taxa de 475 detentos por 100 mil habi-
tantes. Essa massa carcerária equivale à população de 
Itapevi, município na região metropolitana de São Paulo. 
Diariamente há um aumento de 82 novos detentos no 
sistema prisional. “Com essa taxa, São Paulo vai superar 
quase todos os países da América”, ponderou o assessor 
jurídico da Pastoral Carcerária, José de Jesus Filho. Hoje, 
o país que tem a maior taxa de encarceramento é os Es-
tados Unidos, com 790 presos por 100 mil habitantes. No 
ano passado, o Brasil atingiu o índice de 269. São Paulo 
tem hoje 189 mil detentos em 101 mil vagas distribuídas 
em 152 unidades. É 40% de toda a população carcerária 
do país. Para a diretora da ONG Instituto Sou da Paz, Me-
lina Risso, esse aumento da população no sistema prisio-
nal mostra que os sistemas judiciário e carcerário estão 
falidos. “Há um contrassenso nessa discussão. Há uma 
cultura de que quem cometeu crimes, seja ele qual for, 
deve ser preso. É uma espécie de vingança. Mas a mes-
ma pessoa que defende as prisões diz que as penitenci-
árias são escolas do crime”, afirmou. No mês passado, o 
ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, disse que pre-
feria morrer a ficar anos em uma penitenciária no Brasil.

(Adaptado de: BENITES, A. São Paulo pode ter 200 
mil presos em 4 meses. Folha de S. Paulo. São Paulo, 2 
dez. 2012. C3.)

 
Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, 

uma palavra do texto escrita de acordo com a nova orto-
grafia brasileira.

(A) Assessor.
(B) Contrassenso.
(C) Carcerária.
(D) Espécie.
(E) Distribuídas.

2.(COPS UEL - AUXILIAR ADMINISTRATIVO (CM 
CAMBÉ)/2018 (E MAIS 1 CONCURSO)

Exemplos de honestidade
 
“Fui cortar a luz de uma residência, pois estava para 

vencer o terceiro talão. Antes de sair, quando encerra-
va o serviço no tablete, um menino me pediu R$ 1 para 
comprar doces. Como só tinha R$ 5, dei a nota e falei 
para ele dividir com os dois irmãos. No fim da tarde, ao 
voltar para religar a energia, ele me esperava todo feliz. 
Achei que era por causa da luz, mas ele se aproximou e 
disse ‘ainda bem que você veio’, abriu a mão e me deu R$ 
2. Falou que era meu troco”.

 
Em um país que se depara constantemente com ca-

sos de corrupção e de inversão de valores, a história do 
eletricista João Cândido da Silva Neto acaba se transfor-
mando em exceção. O episódio com o funcionário da 
Copel (Companhia Paranaense de Energia) aconteceu 
entre setembro e outubro de 2016, em Santo Antônio 
da Platina, porém foi compartilhado somente dois dias 
depois do Dia das Crianças de 2017. “Gosto de registrar o 
que acontece no meu dia a dia, então escrevi isto e guar-
dei. Como vi a situação da família, que está passando por 
dificuldades, resolvi postar no Facebook na expectativa 
de que meia dúzia de colegas de trabalho viesse ajudar”, 
explica Neto.

 
O que ele não esperava, porém, é que a meia dúzia 

se transformasse em milhares e que o caso repercutisse 
em todo o Brasil. “Na data em que fiz o post, meu celular 
não parava de receber notificações durante a noite. Fi-
quei meio sem entender o porquê. No outro dia, quando 
vi, já estava com milhares de acessos”. Para o eletricista, 
essa comoção retrata o sentimento que teve ao receber 
o inesperado troco da criança. “Na hora em que ele me 
deu o dinheiro, ‘a ficha não caiu’. Mas depois parei e per-
cebi o quanto a atitude daquele menino havia sido gran-
diosa. O quão honesto era aquele singelo gesto”, acre-
dita. “Cheguei à conclusão de que temos uma geração 
linda que está vindo para melhorar nossa sociedade”.
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A origem do menino Alessandro Júnior, entretanto, 
mostra que a atitude que teve é reflexo da vida simples 
e baseada em valores que leva junto com a família. Para 
Alessandro Monteiro Sousa, pai do garoto, o gesto do fi-
lho é motivo de orgulho, mas principalmente de certeza 
de que ele aprendeu a relevância de ser honesto e ter ca-
ráter. “Fazemos de tudo para criar nossos filhos com edu-
cação. Busco passar para eles os valores que recebi quan-
do era criança. Não somos ricos, porém o que temos é 
nossa dignidade e nossos valores. Dinheiro nenhum vale 
mais que isso”, ressalta.

 (Adaptado de: MARCONI, P. Exemplos de honestida-
de. Folha de Londrina, 4 e 5 de novembro de 2017. Folha 
Especial. p. 8.)

Em “Fiquei meio sem entender o porquê”, assinale a 
alternativa que justifica, corretamente, a acentuação do 
elemento sublinhado.

(A) A partícula pode ser substituída por “pelo qual”.
(B) O elemento em destaque encontra-se substantiva-
do.
(C) O termo se encontra em posição final de frase.
(D) Trata-se de uma frase afirmativa, o que justifica o 
acento.
(E) Trata-se de uma interrogação indireta.

3.(COPS UEL - MOTORISTA (CM CAMBÉ)/2018)

Saúde e felicidade são sinônimos
 
São duas décadas dedicadas à alimentação saudável 

e a conclusão é: comer de maneira adequada é o pri-
meiro passo para uma vida plena. Essa é a maior lição 
defendida pelo pesquisador e consultor de gastronomia 
funcional, Flávio Passos. Ele esteve em Londrina apresen-
tando a palestra “Saúde e Felicidade”, que abordou os 
caminhos para fazer da alimentação a principal fonte de 
energia para encarar a rotina. Todo esse conhecimento 
tem como ponto de partida a própria experiência.

 
Passos dedicou um longo tempo ao tema até ser con-

siderado, atualmente, o “guru” da gastronomia. Cerca de 
vinte anos atrás, ele refletiu sobre a frase “faça do seu 
alimento o seu remédio”, do médico e filósofo grego, Hi-
pócrates. A partir daí, transformou sua relação com os 
alimentos, compreendendo que o ser humano é, de fato, 
aquilo que come. Mas o pesquisador ressalta que esse 
conhecimento nunca esteve tão atual. “As estatísticas 
comprovam que os alimentos ultraprocessados, ricos 
em açúcar, gordura hidrogenada, conservantes e pesti-
cidas e, ao mesmo tempo, pobres nos nutrientes essen-
ciais para a saúde, estão relacionados a diversas enfermi-
dades”, salienta.

 Ao mesmo tempo, ele cita que há inúmeras possi-
bilidades de alimentos e complementos nutricionais, 
além de restaurantes, lojas e feiras de orgânicos, e que 
é fácil comer bem para aqueles que se organizam para 
isso. Passos fala sobre o volume de informações sobre 
alimentação que circula, muitas vezes, sem base cientí-
fica e recomenda às pessoas escolherem suas fontes de 
informação com o mesmo cuidado que têm ao escolher 
o alimento que nutre o corpo. O consultor começou a es-
tudar nutrição, buscando conceitos de escolas ancestrais 
e modernas. “Busquei desenvolver um discernimento 
que me permitisse separar o que é mito do que é ciência 
verificável. Mais do que estudar, experimentei diversas 
propostas de alimentação saudável” conclui. 

(Adaptado de: ORIKASA, M. Saúde e felicidade são si-
nônimos. Folha de Londrina, 29 ago. 2017. Cidades. p. 3.) 

 
Assinale a alternativa em que todas as palavras são 

acentuadas pela mesma razão.
(A) científica, ciência, verificável.
(B) décadas, saudável, fácil.
(C) Flávio, própria, experiência.
(D) médico, filósofo, até.
(E) saúde, daí, açúcar.

4.(COPS UEL - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (CM 
PORECATU)/2017)

Leia o texto a seguir e responda à questão.
 

Ligações perigosas
 
A distração dos motoristas aumentou muito com a 

popularização dos smartphones. Infelizmente, esse com-
portamento coloca a vida das pessoas em perigo, contra 
o bom senso que deveria haver no trânsito. Segundo o 
Detran, em 2016 foram registradas 8.330 infrações de 
motoristas dirigindo e usando o celular em Londrina. 
É como se a cada dia, em seis meses, 39 motoristas no 
trânsito londrinense saíssem deliberadamente na rua 
com o objetivo de ferir alguém. Deliberadamente por-
que o artigo 252 descreve o uso de celular no trânsito 
como infração gravíssima. Dessas infrações, 4.763 foram 
registadas pela CMTU (Companhia Municipal de Trânsito 
e Urbanização), ou seja, na área urbana – excetuando as 
rodovias federais.

 O taxista Mário Proença relata que já viu muita gente 
fazendo uso do celular enquanto dirige e algumas dessas 
situações quase resultaram em acidente. “O celular dis-
trai a pessoa completamente. O carro faz ziguezague, o 
motorista não tem atenção”. Ele afirma que a pessoa que 
age assim é como se estivesse com uma arma na mão. 
“Todo motorista deveria saber que não pode, mas mui-
tos não estão nem aí”, reclama.
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MATEMÁTICA

1. (COPS UEL - ESCRIVÃO DE POLÍCIA (PC PR)/2010)
Dados os conjuntos A e B podemos considerar a 

“união” A   B deles, sua “interseção” A∩B e sua “diferença” 
A−B, definidas da seguinte maneira: 

Um conjunto universo para uma situação é um conjun-
to U que possui todos os elementos dos conjuntos daque-
la situação.

Nesta situação-problema temos três conjuntos A,B e 
C, como na figura

e as seguintes informações sobre eles:

Assinale a alternativa correta.
(A) A = {1, 2, 3, 4}
(B) B = {1, 3, 6, 7}
(C) C = {4, 5, 6, 8}
(D) A∩B tem exatamente dois elementos
(E) 

2. (COPS UEL - PROCURADOR DO MUNICÍPIO (LON-
DRINA)/SERVIÇO DE PROCURADORIA JURÍDICA/2019)

Observe a imagem a seguir.

(Adaptado de: <https://www.somatematica.com.br/
piadas2.php>. Acesso em: 5 mar. 2019.)

Um colégio possui 300 alunos matriculados. Entre es-
ses alunos, a probabilidade de se encontrar aleatoriamen-
te um estudante que gosta de matemática, mas que não 
gosta de português, é de 25%. Além disso, existem 105 
alunos matriculados que não gostam de ambas as disci-
plinas.
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Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, a 
probabilidade de se encontrar ao acaso, entre os matricu-
lados, um estudante que gosta de português, independen-
temente se gosta ou não de matemática.

(A) 20%
(B) 30%
(C) 40%
(D) 50%
(E) 60%

3. (COPS UEL - ESCRIVÃO DE POLÍCIA (PC PR)/2018)
Uma empresa recebeu 600 candidatos a uma determi-

nada vaga de emprego. Desses candidatos, 184 possuem 
Ensino Superior completo. Sabe-se que, do total de candi-
datos, 405 pessoas falam inglês. Além disso, consta que, 
do total dos candidatos, 116 não possuem Ensino Superior 
completo e não falam inglês.

Considerando os dados apresentados, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A probabilidade de um candidato falar inglês e pos-
suir Ensino Superior completo é de 6%.
(B) A probabilidade de um candidato não falar inglês e 
possuir Ensino Superior completo é de 25%.
(C) A probabilidade de um candidato falar inglês e não 
possuir Ensino Superior completo é de 50%.
(D) Entre os candidatos que possuem Ensino Superior 
completo, a probabilidade de um deles falar inglês é 
de 14%.
(E) Entre os candidatos que falam inglês, a probabilida-
de de um deles possuir Ensino Superior completo é de 22%.

4. (COPS UEL - AUXILIAR ADMINISTRATIVO (CM 
CAMBÉ)/2012)

Uma das filiais de uma montadora de automóveis tem 
900 funcionários. Sabemos que 300 funcionários estão ha-
bilitados para trabalhar na funilaria, 400 para trabalhar na 
mecânica e 350 não estão habilitados para trabalhar nem 
na funilaria nem na mecânica.

Quantos funcionários estão habilitados para trabalhar 
na funilaria e na mecânica?

(A) 100.
(B) 150.
(C) 350.
(D) 550.
(E) 750.

5. (COPS UEL - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (CM 
PORECATU)/2017)

Marcos tem 20 processos sobre a sua mesa. Cada um 
dos outros funcionários da mesma seção tem 10 pro-
cessos.
Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, 
quantos processos Marcos deve repassar para cada 
um dos outros funcionários para que os cinco funcio-
nários dessa seção fiquem com a mesma quantidade 
de processos.
(A) 2
(B) 4
(C) 10
(D) 12

6. (COPS UEL - ZELADOR (CM PORECATU)/2017)
Leia o texto e a tabela a seguir e responda à questão.
De acordo com o “Caderno Estatístico do Município de 

Porecatu” (2017), publicado pelo Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), em 2017, 
a população do Município de Porecatu estava estimada 
em, aproximadamente, 13.720 habitantes.

A tabela a seguir apresenta informações a respeito da 
Saúde no Município de Porecatu.

NÚMERO DE LEITOS HOSPITALARES EXISTENTES (TO-
TAL, SUS E NÃO SUS), SEGUNDO A ESPECIALIDADE – 2016

(MS/CNES Disponível em: <http://www.ipardes.gov.
br/cadernos/MontaCadPdf1.php?Municipio=86160&b-
tOk=ok>. Acesso em: 30 set. 2017.)

NOTA: Posição em dezembro. Situação da base de da-
dos nacional com defasagem de 45 dias.

Posição dos dados, no site Datasus, 1 junho de 2017.
De acordo com essas informações, é correto afirmar 

que existe um leito hospitalar para cada
(A) 160 habitantes.
(B) 280 habitantes.
(C) 357 habitantes.
(D) 528 habitantes.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

1.(COPS UEL - PROCURADOR DO MUNICÍPIO (LONDRINA)/SERVIÇO DE PROCURADORIA JURÍDICA/2019 (E 
MAIS 3 CONCURSOS))

Observe a imagem a seguir.
 

 

(Adaptado de: NOEL, A. Vida de Programador. Tirinha #1611. Charge originalmente publicada em: 26 set. 2016.)

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, a regra lógica que fundamenta o efeito cômico da tirinha.
(A) P→Q é verdadeira se, e somente se, P é verdadeiro.
(B) P→Q é verdadeira se, e somente se, Q é verdadeiro.
(C) P→Q é falsa se, e somente se, P é verdadeiro.
(D) P→Q é falsa se, e somente se, P é falso ou Q é verdadeiro.
(E) P→Q é falsa se, e somente se, P é verdadeiro e Q é falso.

2.(COPS UEL - ESCRIVÃO DE POLÍCIA (PC PR)/2018)
Leia a proposição a seguir.
 Se a lua é feita de queijo, então existe um único dragão azul.
 Considerando a proposição, assinale a alternativa correta.
(A) A lua ser feita de queijo é condição necessária para a existência de um único dragão azul.
(B) A lua ser feita de queijo é condição necessária e suficiente para a existência de um único dragão azul.
(C) A existência de um único dragão azul é condição necessária e suficiente para que a lua seja feita de queijo.
(D) A existência de um único dragão azul é condição necessária para que a lua seja feita de queijo.
(E) A existência de um único dragão azul é condição suficiente para que a lua seja feita de queijo.

3.(COPS UEL - ADVOGADO (CM LONDRINA)/2010 (E MAIS 3 CONCURSOS) 
Assinale a alternativa correta:
(A) p → (p′ ∨ q) é uma tautologia.
(B) p → p′ é uma tautologia.
(C) p′ → p é uma tautologia.
(D) (p′ ∧ q′) → (p ∨ q) é uma tautologia.
(E) (p ∧ q) → (p ∨q) é uma tautologia.
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4.(COPS UEL - PROCURADOR DO MUNICÍPIO (LON-
DRINA)/SERVIÇO DE PROCURADORIA JURÍDICA/2019 
(E MAIS 3 CONCURSOS) 

Leia o texto a seguir.
O cara da marinha e eu dissemos um ao outro que ti-

nha sido um prazer nos conhecermos. Esse é um troço que 
me deixa maluco quando encontro alguém. Se não tenho 
prazer em conhecê-lo, então digo: “Muito prazer em co-
nhecê-lo”. A gente tem que fazer essas coisas para seguir 
vivendo.

(Adaptado de: SALINGER, J. D. O Apanhador no Campo 
de Centeio. 19. ed. Rio de Janeiro: Editora do Autor. 2016. 
p. 37.)

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, 
uma equivalência lógica com o destacado no texto.

(A) Se não digo “Muito prazer em conhecê-lo”, então 
tenho prazer em conhecê-lo.
(B) Se digo “Muito prazer em conhecê-lo”, então tenho 
prazer em conhecê-lo.
(C) Se tenho prazer em conhecê-lo, então digo: “Muito 
prazer em conhecê-lo.”
(D) Se não tenho prazer em conhecê-lo, então não 
digo: “Muito prazer em conhecê-lo.”
(E) Tenho prazer em conhecê-lo se, somente se, digo: 
“Muito prazer em conhecê-lo.”

5.(COPS UEL - ESCRIVÃO DE POLÍCIA (PC PR)/2018)
Leia o texto a seguir.
 Se o sol se põe, então eu me sento no velho e arruina-

do cais do rio e sinto toda aquela terra crua e rude.
 (Adaptado de: K. J. On the road – Pé na estrada. Tradu-

ção de Eduardo Bueno. Porto Alegre: L&PM, 2004.)
 Considerando as ações da personagem implicadas 

pelo anoitecer, assinale a alternativa que apresenta, cor-
retamente, uma equivalência lógica com o descrito pelo 
texto.

(A) Se o sol não se põe, então não me sento no velho 
e arruinado cais do rio e não sinto toda aquela terra 
crua e rude.
(B) Se o sol não se põe, então me sento no velho e 
arruinado cais do rio, mas não sinto toda aquela terra 
crua e rude.
(C) Se não me sento no velho e arruinado cais do rio, 
então não sinto toda aquela terra crua e rude e o sol 
não se põe.
(D) Se não me sento no velho e arruinado cais do rio e 
se não sinto toda aquela terra crua e rude, então o sol 
não se põe.
(E) Se não me sento no velho e arruinado cais do rio 
ou se não sinto toda aquela terra crua e rude, então o 
sol não se põe.

6.(COPS UEL - ADVOGADO (CM LONDRINA)/2017 (E 
MAIS 7 CONCURSOS) 

Leia o texto a seguir.
 Frei Diego Galderón y Fuentes (1530 – 1619), teólogo 

madrilenho, inquisidor do Tribunal do Santo Ofício, dog-
matiza que “Se existe identidade ou igualdade absoluta 
de duas ou mais pessoas, eventos ou objetos que altere a 
ordem divina, então existe heresia, indicando intervenção 
satânica no universo celestial criado por Deus Todo-Pode-
roso.”

 (Adaptado de: SOARES, J. Assassinatos na Academia 
Brasileira de

Letras. São Paulo: Companhia das Letras, ano. Edição 
digital, loc. 225.)

 Assinale a alternativa que apresenta a inferência cor-
reta adotando, unicamente, o dogma de Galderón y Fuen-
tes como premissa.

(A) Quando não existe heresia, então não existe identi-
dade ou igualdade absoluta de duas ou mais pessoas, 
eventos ou objetos que altere a ordem divina.
(B) O dogma garante que existe identidade ou igual-
dade absoluta de duas ou mais pessoas, eventos ou 
objetos que altere a ordem divina.
(C) O dogma garante que existe heresia, indicando 
intervenção satânica no universo celestial criado por 
Deus Todo-Poderoso.
(D) O dogma garante que não existe heresia, pois esta 
indicaria intervenção satânica no universo celestial 
criado por Deus Todo-Poderoso.
(E) Uma condição necessária e suficiente para que haja 
heresia é a existência de identidade ou igualdade ab-
soluta de duas ou mais pessoas, eventos ou objetos 
que altere a ordem divina.

7.(COPS UEL - DELEGADO DE POLÍCIA (PC PR)/2013 )
Leia a afirmação a seguir.
Se Demerval casa, então Demerval não compra uma 

bicicleta.
Com relação a essa sentença, assinale a alternativa 

que apresenta, corretamente, a sentença equivalente do 
ponto de vista lógico.

(A) Se Demerval não casa, então Demerval compra 
uma bicicleta.
(B) Se Demerval não casa, então Demerval não compra 
uma bicicleta.
(C) Se Demerval não compra uma bicicleta, então De-
merval casa.
(D) Se Demerval compra uma bicicleta, então Demer-
val não casa.
(E) Se Demerval casa, então Demerval compra uma bi-
cicleta.
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1.(COPS UEL - TÉCNICO LEGISLATIVO (CM LONDRI-
NA)/2017) 

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, o 
nome do pensador que defendeu explicitamente a tripar-
tição dos poderes do Estado em Poder Legislativo, Poder 
Executivo e Poder Judiciário.

(A) Aristóteles.
(B) John Locke.
(C) Montesquieu.
(D) Napoleão.
(E) Rousseau.

2.(COPS UEL - ADVOGADO I (CM CAMBÉ)/2012)
Em um momento da história do Brasil, pela primeira 

vez, uma constituição declarou direitos sociais. Assinale a 
alternativa que apresenta esta Constituição.

(A) Constituição do Império do Brasil de 1824.
(B) Constituição Republicana de 1891.
(C) Constituição Republicana de 1934.
(D) Constituição Republicana de 1946.
(E) Constituição Republicana de 1988.

3.(COPS UEL - DELEGADO DE POLÍCIA (PC PR)/2013)
Sobre a classificação das constituições, relacione a co-

luna da esquerda com a da direita.
(I) Em sentido político.
(II) Em sentido jurídico.
(III) Em sentido sociológico.

(A) A constituição de um país é, em essência, a soma 
dos fatores reais do poder que regem esse país, sendo 
esta a constituição real e efetiva, não passando a cons-
tituição escrita de uma “folha de papel”.
(B) A constituição é considerada norma pura, puro de-
ver-ser, é o conjunto de normas que regula a criação 
de outras normas.
(C) A constituição é considerada como decisão políti-
ca fundamental, decisão concreta de conjunto sobre o 
modo e forma de existência da unidade política.

Assinale a alternativa que contém a associação corre-
ta.

(A) I-A, II-C, III-B.
(B) I-B, II-A, III-C.
(C) I-B, II-C, III-A.
(D) I-C, II-A, III-B.
(E) I-C, II-B, III-A.

4.(COPS UEL - ADVOGADO JÚNIOR (PARANAPREVI-
DÊNCIA)/2013)

Leia o texto a seguir.
O tema da eficácia e do próprio papel das normas 

constitucionais tem sido objeto de reflexões importantes. 
Sobre isso, J. J. Gomes Canotilho difundiu uma determi-
nada ideia de Constituição em um estudo que envolve a 
complexa ambição de constitucionalização da política, 
tendo como núcleo essencial do debate as relações entre 
o constituinte e o legislador.

(Adaptado de: ROBERTO, L. Curso de Direito Constitu-
cional Contemporâneo: os

conceitos fundamentais e construção do novo mode-
lo. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p.217.)

Essa ideia relaciona-se ao que podem e devem os 
constituintes, e, portanto a própria constituição, ordenar 
ao legislador ordinário, fazendo-o cumprir as imposições 
constitucionais.

A essa ideia foi dado o nome de
(A) Constituição Dirigente.
(B) Poder Constituinte Originário.
(C) Poder Reformador.
(D) Princípio da Proporcionalidade.
(E) Reforma Constitucional.
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5.(COPS UEL - ADVOGADO (CM LONDRINA)/2010)
Relativamente ao objeto das Constituições, considere 

as afirmativas a seguir:
I. Estabelecer a estrutura do Estado e a organização de 

seus órgãos.
II. Estabelecer o modo de aquisição do poder e a forma 

do seu exercício.
III. Fixar padrões de remuneração de cargos e empre-

gos públicos.
IV. Fixar o regime político e disciplinar os fins socioeco-

nômicos do Estado.

Assinale a alternativa correta.
(A) Somente as afirmativas I e II são corretas.
(B) Somente as afirmativas I e III são corretas.
(C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
(D) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
(E) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

6.(COPS UEL - ADVOGADO I (CM CAMBÉ)/2018)
Sobre os direitos sociais, conforme definido constitu-

cionalmente, assinale a alternativa correta.
(A) Devem ser aplicados submetidos aos direitos indi-
viduais.
(B) Sua aplicabilidade depende da intensidade de cada 
direito.
(C) Sua aplicabilidade submete-se ao interesse admi-
nistrativo.
(D) Submetem-se aos interesses econômicos para que 
tenham aplicabilidade.
(E) Têm aplicabilidade imediata.

7.(COPS UEL - AUDITOR FISCAL (SEFAZ PR)/2012)
A Constituição da República Federativa do Brasil tem 

valor de norma suprema no ordenamento jurídico pátrio, 
tendo conquistado esse prestígio por intermédio da ur-
didura de fatos e ideias advindas do suceder da história. 
Para a concepção dos fundamentos em que a Constituição 
pátria se insere, houve duas tendências: a da Europa con-
tinental e a dos Estados Unidos da América.

Nessa égide, assinale a alternativa correta a respeito 
do Poder Constituinte.

(A) As constituições são concebidas para durar no tem-
po, embora a evolução dos fatos sociais reclame por 
ajustes, portanto são inaceitáveis as mudanças mera-
mente pontuais na Constituição, mas, sim, que seja 
alterada em seu todo.
(B) Com o advento de uma nova Constituição Federal, 
todos os diplomas infraconstitucionais perdem o vigor, 
mesmo que com ela sejam compatíveis quanto ao seu 
conteúdo.
(C) O Poder Constituinte Originário é permanente e 
subsiste fora da Constituição, sendo apto para mani-
festar-se a qualquer tempo, por isso trata-se de um 
poder permanente e incondicionado.
(D) O Poder Constituinte Derivado está sujeito a limita-
ções de forma e conteúdo e se exige um quórum para 
aprovação de emenda à Constituição de três quintos 
dos membros do Congresso Nacional em um turno de 
votação.
(E) O titular do Poder Constituinte Originário é o Poder 
Legislativo, uma vez que esse Poder é quem represen-
ta o povo, sendo legítimo para disciplinar os funda-
mentos da vontade política da nação.

8.(COPS UEL - PROCURADOR DO ESTADO DO PARA-
NÁ/2011/XIV)

Pode-se afirmar, sobre as cláusulas pétreas, que:
(A) são limites materiais ao Poder Constituinte Decor-
rente exclusivamente;
(B) são limites materiais ao Poder Constituinte Originá-
rio exclusivamente;
(C) são limites materiais ao Poder Constituinte Originá-
rio e ao Derivado;
(D) são limites materiais ao Poder Constituinte Origi-
nário e ao Reformador;
(E) são limites materiais ao Poder Reformador.
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1.(COPS UEL - ESCRIVÃO DE POLÍCIA (PC PR)/2010 
(E MAIS 2 CONCURSOS)

Assinale a alternativa que indica uma correta concei-
tuação de Estado.
(A) Coletividade política e juridicamente organizada, 
em uma determinada área territorial, dotada de sobe-
rania.
(B) Pessoa jurídica de direito privado que regula a ativi-
dade e as relações jurídicas da coletividade e a institui-
ção de meios e órgãos relativos à ação dessas pessoas.
(C) Existência de governo que tem por objetivo a regu-
lação das atividades sociais e econômicas.
(D) Nação que se organiza com o fim específico de pre-
servar usos, costumes e de regular o convívio social.
(E) Divisão de um país, dotado de governo próprio, po-
der legislativo próprio, tendo por incumbência a pre-
servação da ordem pública.

2.(COPS UEL - AUXILIAR ADMINISTRATIVO (CM 
CAMBÉ)/2018)

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, 
a quebra do princípio da Legalidade na administração 
pública.

(A) Agir de forma protecionista e excepcional ao cida-
dão para assegurar o interesse público.
(B) Basear suas decisões gerenciais estritamente no 
que consta nas leis.
(C) Contratar para cargos públicos pessoas indicadas, 
sem concurso público.
(D) Contratar serviços de pessoas físicas ou jurídicas 
sem licitação pública.
(E) Vedar a promoção de agentes públicos por motiva-
ções pessoais.

3.(COPS UEL - TÉCNICO LEGISLATIVO (CM 
LONDRINA)/2017)

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, os 
princípios que devem ser obedecidos pela Administração 
Pública direta e indireta.

(A) Eficiência, impessoalidade, legalidade, moralidade 
e publicidade.
(B) Eficiência, impessoalidade, legalidade, moralidade 
e urbanidade.
(C) Eficiência, inviolabilidade, legalidade, moralidade e 
publicidade.
(D) Eficiência, inviolabilidade, legalidade, moralidade e 
urbanidade.
(E) Excelência, inviolabilidade, legalidade, moralidade 
e urbanidade.

4.(COPS UEL - AUDITOR FISCAL (SEFAZ PR)/2012)
A Constituição Federal consagra normas básicas 

regentes da Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e proclama os 
princípios constitucionais essenciais para a probidade e 
a transparência na gestão da coisa pública.

Com relação aos Princípios Constitucionais da 
Administração Pública, considere as afirmativas a seguir.

I. A regra do princípio da publicidade vem reforçada 
pela Constituição Federal, que declara o direito de 
receber informações dos órgãos públicos e prevê o 
habeas data como garantia do direito de conhecer e 
retificar informações pessoais constantes de entidades 
governamentais ou de caráter público.

II. Pelo princípio da moralidade, deve o Poder 
Judiciário, ao exercer o controle jurisdicional, não 
se restringir ao exame estrito da legalidade do ato 
administrativo, mas entender por legalidade não só 
a conformação do ato com a lei, como também com a 
moral administrativa e com o interesse coletivo.

III. O princípio da eficiência compõe-se de 
características como direcionamento da atividade e 
dos serviços públicos à efetividade do bem comum, 
imparcialidade, neutralidade, transparência, participação 
e aproximação dos serviços públicos à população, 
eficácia, desburocratização e busca da qualidade.

IV. O princípio do controle administrativo deverá 
pautar a atuação discricionária do Poder Público, 
garantindo-lhe a constitucionalidade de suas condutas, 
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com o dever de atuar em plena conformidade com 
critérios racionais, sensatos e coerentes, impedindo a 
prática de arbitrariedades.

Assinale a alternativa correta.
(A) Somente as afirmativas I e II são corretas.
(B) Somente as afirmativas I e IV são corretas.
(C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
(D) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.
(E) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

5.(COPS UEL - AUXILIAR ADMINISTRATIVO (CM 
CAMBÉ)/2012)

O escândalo dos atos secretos constituiu em uma 
série de denúncias sobre a não publicação de atos 
administrativos envolvendo o senado, câmara dos 
deputados e diversas assembleias legislativas estaduais. 
Uma das práticas que permaneceram secretas foi o 
nepotismo.

Ao praticar o nepotismo através de atos secretos, 
os administradores públicos feriram diretamente aos 
princípios constitucionais da

(A) publicidade e impessoalidade.
(B) liberdade e moralidade.
(C) igualdade e impessoalidade.
(D) publicidade e do contraditório.
(E) proporcionalidade da Lei e igualdade.

6.(COPS UEL - PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
(LONDRINA)/SERVIÇO DE PROCURADORIA 
JURÍDICA/2019)

A administração pública poderá exercer o controle dos 
seus próprios atos administrativos, tendo a prerrogativa 
de

(A) anular os seus próprios atos por vício de legalidade.
(B) anular os atos por conveniência e oportunidade.
(C) decretar a nulidade dos atos por conveniência e 
oportunidade.
(D) revogar os seus atos por imposição do Senado Fe-
deral.
(E)  revogar seus atos em atendimento ao Decreto do 
Presidente da República.

7.(COPS UEL - DELEGADO DE POLÍCIA (PC PR)/2013)
É possível encontrar posições jurídicas que entendem 

ser indissociáveis os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Entretanto, também há a 
compreensão que os distingue, afirmando que a 
razoabilidade está sedimentada na criação norte-
americana do devido processo legal substantivo e 
que a proporcionalidade é extraída da jurisprudência 
alemã, que dissociou o conceito em três subelementos 
constitutivos.

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, 
esses três subelementos.

(A) Adequação – necessidade – proporcionalidade em 
sentido estrito.
(B) Adequação – ponderação – razoabilidade em sen-
tido estrito.
(C) Efetividade – ponderação – razoabilidade em sen-
tido amplo.
(D) Efetividade – necessidade – proporcionalidade em 
sentido estrito.
(E) Ponderação – necessidade – razoabilidade em sen-
tido estrito.

8.(COPS UEL - TÉCNICO LEGISLATIVO (CM 
LONDRINA)/2010)

Assinale a alternativa que contribui corretamente 
para o conceito de ato administrativo.

(A)  Da edição de atos administrativos decorrem efei-
tos de ordem administrativa, excluindo-se efeitos de 
ordem jurídica e legislativa.
(B) Excluem-se efeitos de ordem administrativa quanto 
à edição de atos administrativos, persistindo somente 
efeitos de ordem jurídica.
(C) A edição de ato administrativo cabe aos membros 
do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário quando exercem atividades administrativas.
(D) O ato administrativo impõe direitos e reconhece 
obrigações quando aprova leis e regulamentos que de-
vem observar os princípios constitucionais.
(E) O ato administrativo deve estar necessariamente 
vinculado ao fato administrativo que pretende regula-
mentar ou disciplinar.

9.(COPS UEL - DELEGADO DE POLÍCIA (PC PR)/2013)
Os denominados poderes republicanos 

desempenham funções típicas e atípicas.
Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, 

uma das funções típicas do Poder Judiciário.
(A) Ter a iniciativa de leis sobre o seu próprio funcio-
namento.
(B) Elaborar o seu regimento interno.
(C) Administrar seus quadros.
(D) Celebrar contratos para aquisição de serviços.
(E) Julgar o mérito de decisões administrativas do exe-
cutivo.

10.(COPS UEL - ADVOGADO (CM LONDRINA)/2017)
Vício é um defeito que permite a invalidação do ato 

administrativo, sendo o ato viciado aquele que possui 
um defeito nos seus elementos que gera sua invalidade.

Com relação ao ato administrativo, relacione os 
elementos, na coluna da esquerda, com os vícios, na 
coluna da direita.
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1. (COPS UEL - ADVOGADO (FOMENTO PR)/2018)
Luigi Ferrajoli desenvolve uma teoria jurídica na qual a 

noção de direitos fundamentais é formal e interna ao sis-
tema jurídico, mas que, ao lado disso, propõe uma crítica 
externa sobre o conteúdo do direito e uma interna, relati-
va às suas garantias. Quanto à denominação dada a essa 
teoria jurídica, assinale a alternativa correta.

(A) Garantismo.
(B) Juspositivismo normativista.
(C) Neoconstitucionalismo.
(D) Politicismo jurídico.
(E) Principialismo.

2. (COPS UEL - PROCURADOR DO ESTADO DO PARA-
NÁ/2011/XIV)

Sobre a teoria da imputação objetiva em Direito Penal, 
é correto afirmar:

(A) diz respeito ao conceito de inimputabilidade penal. 
Segundo a teoria, acolhida no Código Penal, aos inim-
putáveis pode ser aplicada a medida de segurança de 
internação;
(B) segundo esta teoria, somente os imputáveis po-
dem ser considerados sujeito ativo de tipo penal;
(C) a teoria da imputação objetiva foi acolhida no Códi-
go Penal para a disciplina do tempo do crime, ou seja, 
considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro tenha sido o resultado;
(D) a teoria da imputação objetiva informa o conceito 
material ou normativo de tipicidade penal;
(E) esta teoria complementa a teoria da causalidade. 
Sendo assim, é indispensável verificar o dolo do su-
jeito e se ele agiu num contexto de risco proibido ou 
permitido pela ordem jurídica para concluir se houve 
o nexo de imputação.

3. (COPS UEL - AGENTE PENITENCIÁRIO (DEPEN 
PR)/2013)

Leia os textos a seguir 
Não sigais os que argumentam com o grave das acusa-

ções, para se armarem de suspeita e execração contra os 
acusados; como se, pelo contrário, quanto mais odiosa a 
acusação, não houvesse o juiz de se precaver mais contra 
os acusadores, e menos perder de vista a presunção de 
inocência, comum a todos os réus, enquanto não liquida-
da a prova e reconhecido o delito. 

(BARBOSA, R. Oração aos Moços. 1921. Disponível 
em: <http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/arti-
gos/rui_barbosa/FCRB_ RuiBarbosa_Oracao_aos_mocos.

pdf>. Acesso em: 22 fev. 2013.)

1) Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o di-
reito de ser presumida inocente até que a sua culpabilida-
de tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as ga-
rantias necessárias à sua defesa. 

2) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito peran-
te o direito nacional ou internacional. Tampouco será im-
posta pena mais forte do que aquela que, no momento da 
prática, era aplicável ao ato delituoso.

(Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948)

Sobre os textos, considere as afirmativas a seguir.
I. Os dois textos exploram o princípio da presunção de 

inocência.
II. Pena mais gravosa posterior ao delito deve ser apli-

cada aos atos pretéritos.
III. A culpa do réu, uma vez provada, torna desnecessá-

rias as garantias atinentes à defesa.
IV. Para que alguém seja considerado culpado, deve 

existir previsão legal do delito no ordenamento pátrio ou 
internacional.

Assinale a alternativa correta.
(A) Somente as afirmativas I e II são corretas.
(B) Somente as afirmativas I e IV são corretas.
(C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
(D) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.
(E) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.
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4. (COPS UEL - PROCURADOR DO ESTADO DO PARANÁ/2007)
Assinale a alternativa incorreta:
(A) Os princípios de Direito Penal garantem que a interpretação dos casos penais, em quaisquer circunstâncias, 
deva ser realizada sob a égide de um sistema penal legalista, ou seja, vinculado ao formalismo legal, a um juízo de 
subsunção do fato `a letra da lei.
(B) O princípio da legalidade tem como um de seus corolários a reserva legal (artigo 1º do Código Penal), de modo 
que as condutas criminosas somente podem ser definidas através de norma legal federal.
(C) A corrente neo-retribucionista em Direito Penal tem influenciado a política criminal, segundo a qual a efetiva 
aplicação e execução das penas garantem a função preventiva geral positiva, bem como tem inspirado o movimento 
chamado de law in order.
(D) O princípio da intervenção mínima em Direito Penal tem dois importantes corolários: a fragmentariedade e a 
subsidiariedade. O primeiro preconiza que somente os bens jurídicos mais relevantes merecem tutela penal, bem 
como apenas os ataques mais intoleráveis a estes merecem disciplina penal, enquanto o segundo prescreve que 
a intervenção penal s´o tem legitimidade quando outros ramos do Direito não oferecem solução satisfatória aos 
conflitos.
(E) O princípio jurídico-penal da tipicidade garante a proibi¸c˜ao da aplica¸c˜ao da analogia in mallam partem em 
Direito Penal.

5. (COPS UEL - DELEGADO DE POLÍCIA (PC PR)/2013)
Quanto à eficácia temporal da Lei Penal, relacione a coluna da esquerda com a da direita.

Assinale a alternativa que contém a associação correta.
(A) I-C, II-D, III-A, IV-E, V-B.
(B) I-C, II-D, III-E, IV-A, V-B.
(C) I-D, II-B, III-A, IV-E, V-C.
(D) I-D, II-C, III-B, IV-A, V-E.
(E) I-D, II-C, III-E, IV-A, V-B.

6. (COPS UEL - PROCURADOR DO ESTADO DO PARANÁ/2011/XIV)
Considere as seguintes afirmações:
I – a vigência de medida provisória que define tipo penal é inconstitucional.
II – o princípio da tipicidade garante a proibição da analogia in malam partem no direito penal.
III – o latrocínio ocorrido em 1989 não é punível com fundamento na Lei n. 8.072/90 em razão do princípio da ul-

tra-atividade da lei mais benéfica.
IV – em caso de abolitio criminis o sujeito condenado a pena privativa de liberdade deve ser prontamente libertado 

pelo juiz, volta à condição de primário e pode exigir da Administração Pública indenização pelo tempo em que perma-
neceu preso.

V – a revogação formal da lei penal não é suficiente para a abolitio criminis quando, embora revogada a lei, houve 
a continuidade da hipótese normativo-típica.

(A) são corretas as afirmativas I, III e IV;
(B) são corretas as afirmativas II, III, IV e V;
(C) somente a afirmativa IV é incorreta;
(D) somente as afirmativas II e V são incorretas;
(E) todas as afirmativas são corretas.
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1.COPS UEL - Escrivão de Polícia (PC PR)/2018  
Quanto ao inquérito policial, assinale a alternativa cor-

reta.
(A)Em virtude do sistema inquisitivo que orienta o in-
quérito policial e do poder discricionário da autorida-
de policial, do despacho que indeferir o requerimento 
de abertura de inquérito policial não caberá recurso.
(B) Nos casos de crime de ação penal de iniciativa pri-
vada, para instaurar o inquérito policial, a autoridade 
policial dependerá de requerimento de quem tenha 
qualidade para intentá-la, o qual consistirá na chama-
da queixa-crime, que deverá ser apresentada por ad-
vogado munido de procuração com poderes especiais.
(C) Notitia criminis de cognição indireta ou mediata 
ocorre quando a autoridade policial toma conheci-
mento de um fato aparentemente delituoso por meio 
de suas atividades habituais, como, por exemplo, pela 
imprensa ou em uma determinada investigação.
(D) Uma das formas de se iniciar o inquérito policial é 
pela requisição do ofendido ou de quem tiver qualida-
de para representá-lo, constituindo uma hipótese do 
que se denomina notitia criminis de cognição indireta 
ou mediata.
(E)Conforme determina o Código de Processo Penal, 
logo que tiver conhecimento da prática da infração 
penal, a autoridade policial deverá dirigir-se ao local, 
providenciando para que não se alterem o estado e 
a conservação das coisas, até a chegada dos peritos 
criminais.

2. COPS UEL - Delegado de Polícia (PC PR)/2013  
Com relação ao inquérito policial, segundo o Código 

de Processo Penal, assinale a alternativa correta.
(A) A polícia judiciária será exercida pelas autoridades 
policiais em todo o território nacional, independente 
de circunscrição, com o fim de apurar as infrações pe-
nais e sua autoria.
(B) Na legislação processual penal, é inaplicável a in-
terpretação extensiva e analógica, bem como o suple-
mento dos princípios gerais do direito.
(C) O inquérito deverá terminar no prazo de trinta dias, 
se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver 
preso preventivamente, contado o prazo a partir do 
dia da prisão.
(D) O Ministério Público não poderá requerer a devo-
lução do inquérito à autoridade policial, senão para 
novas diligências, imprescindíveis ao oferecimento da 
denúncia.
(E) O ofendido, ou seu representante legal, poderá re-
querer qualquer diligência, a qual será realizada obri-
gatoriamente, considerados os princípios do contradi-
tório e da ampla defesa.

3. COPS UEL - Escrivão de Polícia (PC PR)/2010 (e mais 
2 concursos)  

De acordo com a doutrina, o inquérito policial consis-
te em procedimento preparatório prévio, constituído por 
uma série de diligências, cuja finalidade é a obtenção de 
provas para que o titular da ação possa propô-la contra o 
autor da infração penal.

Sobre o arquivamento do inquérito policial de crimes 
comuns de competência da Justiça Estadual, considere as 
seguintes proposições:

I. Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, 
a requerimento do promotor de justiça, não pode a ação 
penal ser iniciada sem provas materialmente novas.

II. Considerando improcedentes as razões invocadas 
pelo Ministério Público no arquivamento do inquérito po-
licial, o juiz deve remeter os autos ao Procurador Geral de 
Justiça. Se este insiste no arquivamento, caberá ao juiz en-
viar os autos ao ofendido para que este promova a ação 
penal privada subsidiária da pública.
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III. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial 
poderá arquivar o inquérito policial, desde que a suposta 
autoria seja conhecida e haja expresso consentimento da 
vítima ou de seu representante legal.

IV. De acordo com o Código de Processo Penal, se o 
órgão do Ministério Público requerer o arquivamento do 
inquérito policial, o juiz, no caso de considerar improce-
dentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ou 
peças de informação ao Procurador Geral de Justiça, e este 
poderá insistir no pedido de arquivamento, ao qual só en-
tão estará o juiz obrigado a atender.

Assinale a alternativa correta.
(A) Somente as afirmativas I e IV são corretas.
(B) Somente as afirmativas II e III são corretas.
(C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
(D) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.
(E) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

4. COPS UEL - Escrivão de Polícia (PC PR)/2018  
Acerca da ação penal e do inquérito policial, considere 

as afirmativas a seguir. 
I. Será admitida ação privada nos crimes de ação pú-

blica, se esta não for intentada no prazo legal, cabendo ao 
Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer 
denúncia substitutiva, intervir em todos os termos do pro-
cesso, fornecer elementos de prova, interpor recurso e, a 
todo tempo, no caso de negligência do querelante, reto-
mar a ação como parte principal.

 II. Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu 
representante legal, decairá no direito de queixa ou de re-
presentação, se não o exercer dentro do prazo de 6 meses, 
contado do dia da ocorrência do delito.

 III. Com o oferecimento da representação criminal ao 
órgão do Ministério Público, por se tratar de uma hipóte-
se de ação penal pública condicionada, o inquérito policial 
não poderá ser dispensado. 

IV. O perdão concedido a um dos querelados aprovei-
tará a todos, sem que produza, todavia, efeito em relação 
ao que o recusar.

 
Assinale a alternativa correta.
(A) Somente as afirmativas I e II são corretas.
(B) Somente as afirmativas I e IV são corretas.
(C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
(D)Somente as afirmativas I, II e III são corretas.
(E) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

5. COPS UEL - Delegado de Polícia (PC PR)/2013  
Quanto à jurisdição, considere as afirmativas a seguir.
 I. A inércia, a substitutividade, a inevitabilidade e a 

inafastabilidade são princípios ou características funda-
mentais. 

II. É o poder-função de aplicar o Direito a um fato con-
creto, exercido pelos órgãos públicos com essa atribuição. 

III. É exercida por meio dos juízes de direito e tribunais 
regularmente investidos. 

IV. Tendo sua origem na autocomposição, a transação 
penal escapa ao âmbito da jurisdição.

 
Assinale a alternativa correta.
(A) Somente as afirmativas I e II são corretas.
(B) Somente as afirmativas I e IV são corretas.
(C) Somente as afirmativas III e IV são corretas.
(D) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.
(E) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

6. COPS UEL - Escrivão de Polícia (PC PR)/2018  
A respeito da competência no processo penal, assinale 

a alternativa correta.
(A) Via de regra, a competência será determinada pelo 
lugar em que foi praticada a conduta delituosa, ainda 
que outro seja o local do resultado, ou, no caso de ten-
tativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de 
execução.
(B) Quando duas ou mais infrações penais houverem 
sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas 
reunidas, a competência será determinada pela conti-
nência.
(C) Para a determinação da competência por conexão 
ou continência, no concurso entre a competência do 
júri e a de outro órgão da jurisdição comum, haverá 
separação de processos.
(D) Nos casos de ação penal exclusivamente privada, 
o querelante poderá preferir o foro de domicílio ou da 
residência do réu, ainda quando conhecido o lugar da 
infração.
(E) Conforme previsto no Código de Processo Penal, a 
competência criminal será determinada pela conexão 
quando duas ou mais pessoas forem acusadas pela 
mesma infração.




